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sas diretrizes incentivam os fabricantes de 
veículos e de componentes a desenharem 
produtos levando em conta sua reutilização 
e a reciclagem. A legislação também restrin-
ge o uso de substâncias específi cas, inclusive 
chumbo, mercúrio, cádmio, cromo (VI) e, em 
certos casos, retardantes de chama broma-
dos, tais como éter difenílico polibromado 
(PBDE) e bifenilos polibromados (PBB). 

“A inspiração internacional, alinhada 
à nossa experiência e à nossa vontade de 
desenvolver cada vez mais o transporte ro-
doviário de cargas, vai gerar melhorias para 

lizmente, os governos são ocupados por des-
preparados.  Mas nosso esforço continua, e, 
em algum momento, quando a consciência 
ambiental e desenvolvimentista avançar, o 
país inteiro terá muito a ganhar com a reci-
clagem que estamos propondo”, enfatiza o 
empresário e prefeito de Betim. 

PARCEIROS
Para empreender a ideia, foram chama-

das instituições que representam o setor 
de transporte. Na opinião do presidente do 
grupo Sada, “o Sindicato dos Cegonheiros 
de Minas Gerais (Sintrauto) e o Sindicato 
Nacional dos Cegonheiros (Sindicam) foram 
parceiros fundamentais para que o projeto 
chegasse a Brasília levantando a atenção e 
a adesão de entidades como a Associação 
Nacional de Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea), com a qual trocamos 
informações, a Confederação Nacional da 
Indústria (CNI), a Confederação Nacional de 
Transportes (CNT) e outras instituições que 
defendem a reativação do mercado com a 
geração de emprego e renda.” “Contamos 
também com o apoio do governo de Minas 
Gerais, por meio do Instituto de Desenvol-
vimento Integrado (Indi), das prefeituras de 
Igarapé (MG) e de São Bernardo do Campo, 
(SP), dos sindicatos dos cegonheiros de São 
Paulo e do Paraná, do Sindipeças, da Central 
Única dos Trabalhadores (CUT), que indicou 
o Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese) para 
acompanhar os estudos. É um esforço de 
todos, e não interesse de um ou de outro”, 
reconhece Medioli.  
todos, e não interesse de um ou de outro”, 
reconhece Medioli.  
todos, e não interesse de um ou de outro”, todos, e não interesse de um ou de outro”, 
reconhece Medioli.  

toda a cadeia produtiva. Para o Sindicato dos 
Cegonheiros, é uma oportunidade profícua 
participar desse projeto, que tem viabilida-
de fi nanceira e oferece benefícios ao meio 
ambiente, à sociedade e ao profi ssional do 
transporte. Acreditamos que é dessa forma 
que nossa instituição legitima sua atuação e 
colabora para que nossos associados aprimo-
rem seu trabalho e sejam reconhecidos como 
exemplos de responsabilidade e atores essen-
ciais para o crescimento do país”, orgulha-se 
o presidente do Sintrauto, Carlos Roesel.

Medioli acredita que o centro no Brasil 
pode ser ainda melhor que as iniciativas 
internacionais, pois o setor de transporte 
e logística no país está na ponta mundial. 
Contudo, ele critica que o Brasil não está 
moralmente preparado para certos avanços. 
“Estou numa luta tremenda há dois anos 
para convencer o governo federal de que a 
reciclagem representa a saída da crise. Infe-



INVESTIMENTO

Zona de Empreendimentos Sus-
tentáveis (ZES), como é conhecido 
o Distrito Industrial de Igarapé, na 

região metropolitana de Belo Horizonte, en-
frenta a crise econômica e se mantém em 
obras. Criado em 2013, o distrito aposta na 
chegada de novos negócios, principalmente 
em função da proximidade com as BRs 381 
e 262. Atualmente, a principal obra da ZES é 
a do Centro de Reciclagem de Veículos (CRV) 
(leia mais na matéria de capa). “No 
momento, há várias outras empresas em 
processo de estudos e licenciamento para 
instalação no município. Tenho a certeza de 
que várias outras virão”, afirma o prefeito do 

município, Carlos Alberto da Silva (PMDB), 
sobre a atração de mais empreendimentos.

A primeira empresa a se instalar na 
ZES foi a Sada Transportes, em 2014, se-
guida pela Tegma Gestão e Logística e, na 
sequência, pela Cooperativa dos Transpor-
tadores de Automóveis e de Consumo do 
Estado de Minas Gerais (Coopercemg). A 
concentração de empreendimentos foi a 
maneira encontrada pela gestão munici-
pal de atrair investimentos e assegurar o 
desenvolvimento econômico de Igarapé, 
impulsionando a arrecadação, considerada 
baixa até então.

“É necessário fomentar o desenvolvimen-

Obras são feitas 
na Zona de 

Empreendimentos 
Sustentáveis, em 

Igarapé, na Grande 
BH, apesar da 

desaceleração 
provocada pelo  

cenário econômico 
brasileiro

Modernização 
em andamento

Fotos: Prefeitura de Igarapé/Divulgação

Rodovia foi realizada para melhorar tráfego de caminhões
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to econômico de Igarapé, garantindo o cres-
cimento da receita, do emprego e da renda 
das pessoas. A chegada de empresas é mais 
um passo na concretização desse projeto que 
eu e Kalu começamos a construir no início de 
nossa vida política”, diz Silva, referindo-se ao 
ex-prefeito José Carlos Gomes Dutra, do qual 
ele foi vice na gestão anterior.

ACESSO E PRESERVAÇÃO
Há aproximadamente um ano e meio, a 

Prefeitura de Igarapé, junto ao governo do 
Estado, por meio da Secretaria de Estado de 
Transportes e Obras Públicas (Setop), deu iní-
cio também à construção da estrada que liga 
a BR-381 às empresas instaladas na ZES. O 
trecho, de cerca de 3,2 km, foi pavimentado 
com um asfalto diferenciado, especialmente 
para o tráfego de carretas e cegonheiras.

Pelo novo acesso, o trânsito de veículos 
pesados pelo centro do município passou 
a ter uma nova rota, apontada como mais 
rápida e segura.

Conforme é informado pela prefeitu-
ra, parte da ZES está inserida na Área de 
Proteção Ambiental (APA) do município, 
que tem a fi nalidade de proteger os ma-

nanciais do Sistema Serra Azul, responsável 
pelo abastecimento de água de mais de 1 
milhão de consumidores na região metro-
politana de Belo Horizonte. 

A proposta de criação do distrito in-
dustrial foi acompanhada pelo Conselho 
Consultivo da APA, que deu parecer favorá-
vel às obras depois de analisar as medidas 

Sada Transportes se instalou na região

para evitar impactos ambientais na ocupa-
ção. “Para se instalar na ZES, as empresas 
têm que cumprir critérios e atender a requi-
sitos ambientais”, afi rma a prefeitura.

FIQUE POR DENTRO
A Zona de Empreendimentos Susten-

táveis (ZES) de Igarapé foi criada a partir 
de uma alteração do Plano Diretor do mu-
nicípio, encaminhada à Câmara Municipal 
pela prefeitura por meio de projeto de lei 
complementar do Executivo e aprovada em 
2013. A mudança transformou parte da 
zona rural – na região de Curralinho e no 
entorno – em área urbana, batizada de ZES. 
A área total da zona é de 2.000 hectares, 
dos quais 1.800 ainda estão disponíveis. A 
estimativa do Executivo é que a ocupação 
desse espaço ocorra nos próximos anos.

De acordo com a prefeitura, a dife-
rença entre a ZES e um distrito industrial 
comum é o fato de a implantação das 
empresas na região estar condicionada 
a licenciamentos, autorizações e normas 
ambientais que dão prioridade ao uso 
racional de recursos naturais através de 
medidas de manejo sustentável. 
racional de recursos naturais através de 
medidas de manejo sustentável. 
racional de recursos naturais através de racional de recursos naturais através de 
medidas de manejo sustentável. 

“O objetivo é fomentar 
o desenvolvimento 
de Igarapé, atraindo 
empresas que têm 
como foco a atividade 
econômica com 
respeito à preservação 
dos recursos hídricos, 
da fauna e da fl ora 
existentes na região.” 
Prefeitura de Igarapé 
(por meio da assessoria 
de imprensa)
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ESTRADAS

aneiro de 2017: uma pessoa morreu, e outras cinco ficaram feridas após 
uma colisão frontal na BR-153, em Centralina, no Triângulo Mineiro. Ou-
tubro de 2016: três pessoas, incluindo um adolescente de 12 anos, não 

sobreviveram a um acidente envolvendo um carro e uma carreta também na 
BR-153, próximo a Prata, na mesma região. Janeiro de 2016: uma erosão in-
terditou o tráfego de veículos por mais de uma semana na BR-153, perto de 
Comendador Gomes, também no Triângulo. O acostamento cedeu por causa da 
chuva, e havia risco de comprometimento de toda a pista. Com queixas recor-
rentes de acidentes e falta de manutenção, a rodovia é motivo de insatisfação 
por parte dos usuários que transitam por ela e, desde 2015, pagam pedágio 
(atualmente, a menor tarifa para veículo de passeio é R$ 4).

O trecho mineiro da estrada foi concedido à Triunfo Participações e Investi-
mentos em 2014, em um lote que compreende as BRs-060/153/262 (DF/GO/
MG). Desde então, as expectativas de melhorias foram frustradas pela recor-
rência de problemas. De acordo com o especialista em engenharia de trans-
portes e trânsito Márcio Aguiar, que também é professor dessas disciplinas na 
universidade Fumec, em Belo Horizonte, o cenário atual evidencia a falta de 
intervenção do poder público. “A Agência Nacional de Transportes Terrestres 

Concessão do trecho  
da BR-153 que corta 

o Triângulo Mineiro 
frustrou usuários que 

aguardavam melhorias  
de infraestrutura. 

Especialista afirma que 
poder público deveria 

ser mais atuante.

do perigo
J

Acidente próximo a Prata, no Triângulo, 
matou três pessoas em outubro de 2016

Reprodução Internet



“A Agência Nacional 
de Transportes Terrestres 
(ANTT) deve acompanhar 
e fi scalizar se está 
havendo o cumprimento 
do contrato. Caso contrário, 
a concessionária pode 
perdê-lo. Depois de três 
anos, se muitos acidentes 
ainda estão acontecendo, 
é sinal de que a concessão 
tem algum problema.”
Márcio Aguiar, especialista em 
engenharia de transportes e 
trânsito e professor

(ANTT) deve acompanhar e fi scalizar se está 
havendo o cumprimento do contrato. Caso 
contrário, a concessionária pode perdê-lo. É 
preciso verifi car se há retrocesso, e tanto a 
população quanto os usuários são motivos 
de pesquisa (de satisfação). Depois de três 
anos, se muitos acidentes ainda estão acon-
tecendo, é sinal de que a concessão tem al-
gum problema”, avalia Aguiar.

Segundo o especialista, defi ciências 
na infraestrutura e colisões são alguns dos 
motivos que originam o processo de con-
cessão de rodovias do governo federal à 
iniciativa privada. E cabe à ANTT comprovar 
as melhorias previstas pelos contratos. “A 
agência tem que dar respostas e justifi car 
com dados”, diz.

Para o diretor da revista Entrevias, 
Geraldo Eugênio de Assis, o modelo de 
concessão feito no Brasil é uma vergonha. 
“As rodovias continuam perigosas. Existe 
uma grande preocupação na imagem que 
elas possam passar, mas capinas e plantio 
não resolvem os problemas das curvas mal-
planejadas e da sinalização inefi ciente. As 
concessões deveriam priorizar a segurança. 
Em outros países, acabam com as famosas 
‘curvas da morte’. É uma vergonha pagar 
pedágio por uma rodovia que não oferece 
segurança ao usuário”, afi rma. 

INVESTIMENTOS
De acordo com a Polícia Rodoviária Fe-

deral (PRF), nos últimos dois anos, foram 
registrados 784 acidentes na BR-153 em 
Minas. Desse total, 709 (90,4%) tiveram 
vítimas leves e graves, e, em 51 (6,5%) das 
ocorrências, houve óbitos.

Questionada sobre as reclamações dos 
usuários da via, a Triunfo Concebra informa 
apenas que as exigências previstas no con-
trato de concessão regulado pela ANTT para 

a liberação da cobrança de pedágio foram 
cumpridas. “Desde o início das operações, 
em setembro de 2014, a concessionária já 
registrou queda de 29% em colisão frontal e 
de 26% em colisão lateral no trecho mineiro 
sob sua administração”, completou.

Sobre intervenções realizadas na ro-
dovia desde que assumiu a gestão do tre-
cho que corta Minas Gerais, a empresa diz 

que “realizou todos 
os trabalhos iniciais 
(roçada, recuperação 
de sinalização vertical 
e horizontal, recupe-
ração asfáltica e sis-
temas de drenagem), 
construiu 24 Serviços 
de Atendimento ao Usuário (SAUs), man-
tém atendimentos médico e mecânico de 
emergência desde setembro do mesmo 
ano (2014) e também duplicou 65 km da 
BR-262 entre Uberaba e o entroncamento 
da BR-153”.

Na avaliação de Márcio Aguiar, é comum 
as concessionárias adiarem as melhorias 
mais signifi cativas nos lotes sob concessão – 
a exemplo da duplicação dos trechos de pis-
tas simples e dos investimentos nas ações de 
redução de acidentes – devido ao tempo de 
duração dos contratos, que, normalmente, é 
longo (no caso da BR-153, é de 30 anos). 
“Os custos superam a receita. Então, os 
investimentos geralmente são postergados 
para as empresas terem tempo de abastece-
rem o caixa. Essa é a regra do jogo”, diz ele.

A reportagem da Entrevias entrou em 
contato com a ANTT, mas, até o fechamen-
to desta edição, não teve retorno sobre a 
situação da BR-153 em Minas.

Em Minas Gerais, a concessão do lote 
BR-060/153/262 (DF/GO/MG) passa por 
31 municípios: Betim, Juatuba, Mateus 
Leme, Florestal, Pará de Minas, Igaratinga, 
Conceição do Pará, São Gonçalo do Pará, 
Nova Serrana, Araújos, Bom Despacho, Mo-
ema, Luz, Córrego Danta, Campos Altos, Ibiá, 
Araxá, Perdizes, Sacramento, Uberaba, Con-
ceição das Alagoas, Veríssimo, Campo Flo-
rido, Fronteira, Frutal, Comendador Gomes, 
Prata, Monte Alegre de Minas, Canápolis, 
Centralina e Arapoã. 
Prata, Monte Alegre de Minas, Canápolis, 
Centralina e Arapoã. 
Prata, Monte Alegre de Minas, Canápolis, Prata, Monte Alegre de Minas, Canápolis, 
Centralina e Arapoã. 



ECONOMIA

BR-040, que liga Minas Gerais ao Rio 
de Janeiro, será novamente licitada – 
um trecho da rodovia já havia sido 

concedido à iniciativa privada em 1996 –, 
conforme foi informado pelo governo federal 
no início de março. A proposta é que o con-
trato vigente, com vencimento em 2021, seja 
substituído por outro mais moderno e com 
foco na prestação de serviços aos usuários. 

A medida faz parte de um pacote de 55 
novos projetos de concessões de terminais 
portuários, linhas de transmissão, ferrovias 
e rodovias, orçados em, aproximadamente, 
R$ 45 bilhões. Eles integram a segunda 
carteira do Programa de Parcerias e Investi-
mentos (PPI) da União. 

Novas licitações
União anunciou que 
irá refazer concessões 
para as estradas 
brasileiras. Pacote, 
que inclui trecho da 
BR-040 entre Juiz de 
Fora e Rio de Janeiro, 
está orçado em  
R$ 45 bilhões.

Valter Campanato/Agência Brasil

“Os contratos serão 
respeitados. Não 
haverá passivo no 
período final das 
negociações. Serão 
licitações novas  
até o fim do período  
de concessão.”
Maurício Quintella, 
ministro dos TransportesA



Novas licitações Em setembro último, o presidente Michel Temer (PMDB) já ha-
via anunciado a concessão e a privatização de quatro aeroportos 
brasileiros, rodovias, ferrovias e terminais portuários, bem como 
a licitação de áreas para a exploração de petróleo e de gás, em 
outra etapa do PPI, totalizando 34 projetos. Desde então, foram 
assinados três contratos e lançados sete editais de concessão e 
arrendamento. Até o fi m deste ano, estão previstos mais de 20 
leilões no âmbito do programa.

Além do trecho da BR-040 entre os Estados mineiro e fl u-
minense, administrado pela Companhia de Concessão Rodoviária 
Juiz de Fora-Rio (Concer), haverá novas licitações para a Nova 
Dutra (BR-116/RJ/SP) e para a BR-116/RJ, da Concessionária Rio-
-Teresópolis (CRT), ambas geridas atualmente por empresas priva-
das. Juntos, os três trechos somam 725 km.

“Os contratos serão respeitados. Não haverá passivo no perí-
odo fi nal das negociações. Serão licitações novas até o fi m do pe-
ríodo de concessão. O governo decidiu que não insistirá mais na 
ideia de prorrogação mediante novos investimentos no caso des-
sas três rodovias, que são as principais concessionárias do país”, 
adiantou o ministro dos Transportes, Maurício Quintella, durante 
o anúncio das novas concessões.

Nesse conjunto de projetos está também a concessão de um 
trecho de 211 km da BR-101 em Santa Catarina, cujo leilão deve 
acontecer no primeiro semestre do ano que vem.

REPERCUSSÃO
O anúncio do governo federal sobre a nova etapa do PPI di-

vidiu opiniões entre as entidades representativas dos transpor-
tadores mineiros. O diretor-adjunto da Federação das Empresas 
do Transporte de Cargas do Estado de Minas Gerais (Fetcemg), 
Adalcir Ribeiro Lopes, acredita que as alterações no modelo de 
contrato de concessão da BR-040 serão positivas, já que as tarifas 
de pedágio praticadas atualmente no trecho são muito onero-
sas – variam de R$ 24,80 para caminhões leves a R$ 74,40 para 
caminhões com reboque e caminhões-tratores com semirreboque.

“Um novo contrato, feito nos moldes atuais, seria uma mara-
vilha. O vigente é muito antigo, da época do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem (DNER, antecessor do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes, Dnit), quando a obra 
tinha um valor fi xo, e o pedágio fi cou muito caro”, lembra Lopes, 
que também é conselheiro fi scal suplente do Sindicato das Empre-
sas de Transporte de Cargas do Estado de Minas Gerais (Setcemg).

Já o assessor jurídico do Sindicato das Empresas de Transpor-
tes de Cargas do Centro-Oeste Mineiro (Setcom), Geraldo Wa-
shington Batista Júnior, não esconde a frustração com as con-
cessões rodoviárias feitas no Brasil até hoje e acredita que uma 
modifi cação no contrato será pouco efi caz para a solução dos 
problemas enfrentados nas estradas do país. “A avaliação que fa-
zemos das concessões é péssima, porque as concessionárias não 

cumpriram o papel delas de zelar pela segurança e pelo estado de 
conservação das vias. A começar pela BR-040, a primeira a desres-
peitar os acordos”, critica.

Segundo Batista Júnior, falta sinalização para motoristas e pe-
destres, e o pavimento asfáltico está malconservado. “O problema 
deste anúncio (de novas concessões) é que está em jogo a impo-
sição de novas praças de pedágio, o que vai onerar ainda mais 
o transportador e os usuários, e isso não traz solução. Esse é o 
nosso maior receio”, conclui o assessor jurídico. (Com informações 
da Agência Brasil) 
nosso maior receio”, conclui o assessor jurídico. (Com informações 
da Agência Brasil) 
nosso maior receio”, conclui o assessor jurídico. (Com informações nosso maior receio”, conclui o assessor jurídico. (Com informações 
da Agência Brasil) 
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 FENACAT

m 27 de março, foi eleita a nova diretoria 
da Federação Nacional das Associações de 
Caminhoneiros e Transportadores (Fenacat) 

para o periodo compreendido entre 2017 e 2021. 
Luiz Carlos Neves (Acav) continua na presidência 
da instituição e atuará em parceria com seu vice-
-presidente, Geraldo Eugênio de Assis (Ascarg). Os 
diretores fi nanceiro e administrativo são, respectiva-
mente, Agenor Francisco de Almeida Filho (Acav) e 
Marcio Antonio Arantes (ABPAC).

A posse da nova diretoria será em 1º de maio. 
Ainda nesse mês, acontecerá a audiência pública 
promovida pelo deputado federal Covatti Filho (PP/
RS), no Rio Grande do Sul, para debater a importân-
cia das associações que atuam no setor de transpor-
te rodoviário de cargas. 
cia das associações que atuam no setor de transpor-
te rodoviário de cargas. 
cia das associações que atuam no setor de transpor-cia das associações que atuam no setor de transpor-
te rodoviário de cargas. 

Nova diretoria, 
mais desafios
Fenacat conta com novos membros em seu corpo diretivo, que 
renovam as forças para continuarem com projetos institucionais

E O CONSELHO FISCAL 
É FORMADO POR:

1º Conselheiro fi scal efetivo: José Verginio dos Santos (Acav);

2º Conselheiro fi scal efetivo: William Pichitelli (Adac Divinópolis);

3º Conselheiro fi scal efetivo:  André Ricardo Costa (Imperial Brasil);

1º Conselheiro fi scal suplente: Marcus Vinicius Prazeres Araujo Oliveira (ABPAC);

2º Conselheiro fi scal suplente: José Cândido Lemes (Assulmic);

3º Conselheiro fi scal suplente: Joaquim Estevo Rubio ( Assetrac).





elo Horizonte já tem um simulador de 
direção para treinar novos motoristas 
profissionais de carga e passageiros. 

O Serviço Social do Transporte e Serviço Na-
cional de Aprendizagem no Transporte (Sest/
Senat) inaugurou recentemente o equipa-
mento, que está instalado na sede do bairro 
Jardim Vitória, na região Norte da capital. O 
objetivo é aprimorar o treinamento, aumentar 
a segurança e, consequentemente, reduzir os 
custos dos transportadores. 

Outros 16 simuladores estão progra-
mados para serem instalados no Estado 
ainda no primeiro semestre deste ano. As 
cidades de Contagem, Patos de Minas, 
Montes Claros, Poços de Caldas e Pouso 
Alegre já têm o sistema. 

A unidade de Belo Horizonte se planeja 
para ofertar os cursos em que o simulador 
será utilizado. São eles: aperfeiçoamento 
de motoristas para condução antecipató-
ria, aperfeiçoamento de motoristas para 
condução em situações de risco, aperfeiço-
amento de motoristas para o uso de tec-
nologias embarcadas nos veículos, aperfei-
çoamento de motoristas para o transporte 
de passageiros e cargas especiais, e aper-

Novo
Sest/Senat lança 
equipamento para 
treinamento de 
motoristas profissionais 
na capital mineira. 
Outros 16 devem  
ser instalados ainda 
neste ano no Estado.

em BHsimulador

feiçoamento de motoristas para manobra 
do veículo. 

Segundo Sérgio Pedrosa, presidente 
do Conselho Regional do Sest/Senat em 
Minas Gerais e da Federação das Empre-
sas de Transportes de Carga do Estado de 
Minas Gerais (Fetcemg), serão investidos 
R$ 41,56 milhões no projeto. Cada simu-
lador custa, em média, R$ 600 mil. A meta 
é formar 50 mil profissionais em três anos. 
“Esse é um projeto inovador, de alta tec-
nologia. O aluno terá a chance de viven-
ciar em um ambiente virtual situações de 

risco a que ele está exposto no dia a dia. 
Quando ele for trabalhar em um veículo 
mais moderno, poderá ter mais facilidade 
depois de ter passado pela capacitação no 
simulador”, afirma Pedrosa. 

Os investimentos contemplam cursos, 
horas técnicas de manutenção do simula-
dor, capacitação de instrutores e proposta 
pedagógica. Para usar o simulador, é preci-
so ter carteira de habilitação nas categorias 
C, D ou E. As unidades precisaram construir 
salas específicas de treinamento para rece-
berem o simulador.

SEGURANÇA

Fotos: Sérgio Alberto/CNT

Para abrigar o aparelho, cada unidade precisou investir em uma sala específica
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Simulador de direção proporciona experiência em diferentes situações

O equipamento é capaz de simular vá-
rios tipos de situações vividas nas estradas 
e nas vias urbanas. Nele há a reprodução de 
ultrapassagens, mudanças de faixa, direção 
com chuva e manobras em marcha à ré. Para 
o presidente do Conselho Nacional do Sest/
Senat e da Confederação Nacional do Trans-
porte (CNT), Clésio Andrade, a direção segu-
ra é fundamental para a redução de aciden-
tes e de mortes no trânsito. Em entrevista à 
agência CNT, ele destacou ainda a economia 
de combustível, o menor custo de manuten-
ção dos veículos e menos impacto ao meio 

ambiente. “Além de contribuir para a segu-
rança, o treinamento com os simuladores 
será importante para a redução de custos 
dos transportadores. O projeto atende à 
missão do Sest/Senat de promover o desen-
volvimento profi ssional dos trabalhadores 
do setor de transporte e a responsabilidade 
socioambiental”, disse Andrade. 

DIREÇÃO
No Brasil, desde janeiro de 2016, os 

candidatos à carteira B são obrigados a 
passar pelo simulador de direção veicular. 

Uma resolução do Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) publicada em julho de 
2015 trata da exigência. Os futuros moto-
ristas devem ter aulas no simulador, assim 
como quem estiver mudando da categoria 
A para a B. Em Minas, as normas estão em 
vigência e compreendem o quinto passo 
para tirar a Carteira Nacional de Habilita-
ção (CNH). O candidato, segundo o Depar-
tamento de Trânsito do Estado de Minas 
Gerais (Detran-MG), deve fazer, no mínimo, 
cinco aulas e, no máximo, oito no simulador 
de direção, sendo o valor estipulado pelas 
autoescolas. O Contran ainda planeja tor-
nar o simulador obrigatório para quem qui-
ser dirigir veículos comerciais, caminhões, 
ônibus e motos.  
ser dirigir veículos comerciais, caminhões, 
ônibus e motos.  
ser dirigir veículos comerciais, caminhões, ser dirigir veículos comerciais, caminhões, 
ônibus e motos.  



ARTIGO
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Jackelyne Mendonça*

O ato de jejuar é uma prática antiga, inserida 
na doutrina de várias religiões. Jejum e oração 
fazem parte da vida religiosa de católicos, evan-
gélicos, espíritas, muçulmanos, budistas... Jejua-
-se para purifi car corpo, mente e espírito. O ato 
do jejum está associado a conexão, purifi cação e 
maiores autocontrole e autoentendimento.

Em tempos de Quaresma, vale resgatar os 
valores desse conceito que tão bem faz para 
nossa saúde. A medicina explica com ciência os 
benefícios dessa prática milenar.

Existem basicamente dois estados metabó-
licos em nosso organismo: “alimentado” e “em 
jejum”. Quando estamos no estado alimentado, 
o corpo está no modo armazenamento. Quando 
estamos no estado de jejum, o corpo realiza a 
queima de nossas reservas de energia.

O ideal é o equilíbrio entre esses dois esta-
dos metabólicos. Ambos são importantes, e qual-
quer desbalanço entre eles poderá trazer danos 
à nossa saúde.

Vivemos a era da grande oferta de alimen-
tos! O abuso se faz constante em quantidade e 
em qualidade. É necessário inserir o jejum como 
prática habitual para garantirmos uma longevi-
dade saudável.

O jejum intermitente é um estilo de vida 
em que o indivíduo permanece algumas horas 
em jejum, privando-se de todo alimento/bebida 
que contenha calorias. 

Pode variar de 12 horas até 24 horas, tra-
zendo grandes benefícios para os adeptos dessa 
prática. O maior deles está na diminuição efetiva 
da insulina de jejum, reduzindo drasticamente a 
instalação de diversas doenças metabólicas.

Vamos esclarecer algumas dúvidas?
1 - Jejum intermitente é dieta? Não. É um 

estilo de vida. Dieta é o que você come no perí-
odo fora do jejum. Pode-se fazer jejum intermi-
tente para manutenção da saúde, para emagre-
cimento e para performance esportiva. O que 
vai diferenciar cada caso é a alimentação no 
período fora do jejum.

2 - O metabolismo fi ca lento? Não. Está 
comprovado que curtos períodos de jejum po-
dem aumentar o metabolismo, o que é óbvio 
quando lembramos dos nossos ancestrais: na 
privação de alimentos, são necessárias energia 
e disposição para ir à caça.

3 - Posso malhar em jejum? Sim. Quem quer 
emagrecimento vai conseguir otimizar a perda 
das reservas calóricas (gordura). Quem quer ga-
nho de músculos vai direcionar o metabolismo 
para a construção muscular (e não “competir” 
com o sistema digestivo).

4 - Consigo ganhar massa muscular prati-
cando jejum? Sim. A alimentação fora de jejum, 
o tipo e o horário do treino são itens fundamen-
tais que devem ser acompanhados de perto por 
profi ssionais da área.

5 - Qualquer pessoa pode praticar o jejum? 
Não. Mais uma vez vamos recorrer à sabedoria 
das religiões, que liberam do jejum crianças, ido-
sos, gestantes e enfermos. 

Por fi m, jejum intermitente é uma prática an-
tiga, e não uma dieta da moda, e, quando bem 
orientada por uma equipe multiciplinar (médico, 
nutricionista e educador físico), traz inúmeros 
benefícios para as saúdes física, mental e espi-
ritual. Sim, é tempo de jejum!   
benefícios para as saúdes física, mental e espi-
ritual. Sim, é tempo de jejum!   
benefícios para as saúdes física, mental e espi-benefícios para as saúdes física, mental e espi-
ritual. Sim, é tempo de jejum!   

É TEMPO DE JEJUM
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O Sindicato dos Cegonheiros de Minas Gerais (Sintrauto) 
realizou, no dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, 
uma ação na churrascaria do posto Pampas, na BR-381, em 
Betim, região metropolitana de BH. Foram entregues flores e 
chocolate para todas as funcionárias do sindicato e também 
para as policiais civis, militares e rodoviárias federais que es-
tiveram no local. Além delas, também foram presenteadas as 
trabalhadoras da churrascaria e do posto de combustíveis. A 
ação é feita anualmente para as funcionárias do sindicato, 
mas, neste ano, foi ampliada.

FLORES PARA  
AS MULHERES

Fotos : Divulgação
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A nova sede da Cooperativa de Automóveis e Consumo do Estado de Minas Gerais 
(Coopercemg) foi inaugurada no dia 6 de março. Um café da manhã foi servido para cerca 
de 300 pessoas que estiveram no local, na cidade de Igarapé, na região metropolitana de 
Belo Horizonte, num espaço de 110 mil metros quadrados, perto do novo pátio da Sada. O 
espaço abriga a sede administrativa, pátio para abastecimento e estacionamento, banheiros 
para os motoristas, galpão de serviços, lanchonete e loja de produtos, como óleo diesel, 
lubrificante, filtro, entre outros. Com a nova sede, a cooperativa visa proporcionar mais 
conforto para os cooperados. 

A cerimônia contou com a presença da diretoria da Coopercemg, com discurso do pre-
sidente, José Geraldo de Faria, do vice-presidente, Marilton Costa, e do diretor Guilherme 
Estevam, do presidente do Sindicato dos Cegonheiros de Minas Gerais, Carlos Roesel, do 
vice-presidente da Federação Nacional das Associações de Caminhoneiros e Transporta-
dores (Fenacat) e diretor da revista Entrevias, Geraldo Eugênio de Assis, do prefeito de 
Igarapé, Carlos Alberto da Silva (PMDB), e do ex-prefeito José Carlos Gomes Dutra. Todos 
apoiaram o evento e a ação da Coopercemg, parabenizando os cooperados pela conquista. 

DE CASA NOVA

EVENTOS

Fotos : Divulgação
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NOTA

O goiano Renato Antônio Borges Dias 
(centro), de 44 anos, tomou posse como 
o novo diretor-geral do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal (DPRF). Renato 
é servidor de carreira da PRF desde 1994 
e passou por vários setores dentro da cor-
poração. Já foi presidente do sindicato da 
categoria de policiais rodoviários e é hoje 
diretor parlamentar da Frente Nacional 
dos Policiais Rodoviários Federais. Renato 
assume o lugar de Maria Alice Nascimento 
Souza, que estava no posto desde 2011.

PRF TEM NOVO 
COMANDO

Novo diretor-geral da PRF entre o presidente 
do Sindicato dos Cegonheiros de Minas Gerais, 

Carlos Roesel, e o diretor de Operações 
do Sindicato, Celso de Souza Pinto, o Sadam







GRUPO

O Grupo SADA tem se destacado como um dos mais sólidos 
grupos empresariais; marcando história, conquistando 
novos espaços e reconhecimento em todas as áreas que 
atua. Buscando satisfazer as expectativas e necessidades 
dos clientes e visando a liderança de mercado. O Grupo 
SADA é uma holding que atua nos ramos de: Transporte, 
Logística, Indústria, Comércio, Concessionários, Serviços 
Gráficos, Jornal, Bioenergia (combustível renovável), 
dentre outros.

Os resultados alcançados nas performances operacionais 
consolidam o alto padrão de excelência na gestão 
empresarial do Grupo, pela conquista do gerenciamento do 
Sistema de Qualidade - TS 16949, NBR ISO 9001:2008 - com 
rigoroso cumprimento dos requisitos ambientais - ISO 14000 
e a manutenção dos objetivos traçados, fundamentados na 
transparência e seriedade de seus dirigentes.

As constantes transformações no cenário mundial nos 
levam sempre a reavaliar nossos processos quanto à 
missão, princípios, conceitos operacionais.

A SADA está comprometida há vários anos com uma 

abordagem para o desenvolvimento sustentável, que visa 

tornar o Grupo um modelo de négocio em termos de 

proteção do meio ambiental, responsabilidade social e 

governança corporativa.
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